
 
A C Ó R D Ã O  
TC-017196.989.25-5  
(ref. TC-014042.989.21-0) 

 
Embargante: Fundação de Desenvolvimento da 
UNICAMP – FUNCAMP, Paulo Ferreira de Araújo e João 
Batista de Miranda – Ex-Diretores Executivos da Fundação 
de Desenvolvimento da UNICAMP – FUNCAMP. 
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no 
exercício de 2020, pela Coordenadoria de Gestão de 
Contratos e Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da 
Saúde à Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, 
com interveniência da Fundação de Desenvolvimento da 
UNICAMP – FUNCAMP. 
Responsáveis: José Henrique Germann Ferreira, 
Jeancarlo Gorinchteyn (Secretários Estaduais), Danilo 
César Fiore (Coordenador da CGCSS), Marcelo Knobel 
(Reitor da UNICAMP), Teresa Dib Zambon Atvars 
(Coordenadora-Geral da UNICAMP), João Batista de 
Miranda e Paulo Ferreira de Araújo (Diretores-Executivos 
da FUNCAMP). 
Em Julgamento: Embargos de Declaração opostos contra 
acórdão da E. Primeira Câmara, publicado no DOE-TCESP 
de 15/09/25, na parte que julgou irregular a prestação de 
contas nos valores de R$3.143.003,88 e R$427.815,22, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93, condenando a beneficiária à 
devolução do valor de R$427.815,22. 
Advogados: Fernanda Lavras Costallat Silvado (OAB/SP 
nº 210.899), Rafael Martins (OAB/SP nº 278.126), Egídio 
Humberto Peres (OAB/SP nº 429.821), Benedito Paes 
Silvado Neto (OAB/SP nº 175.259), Maximilian Köberle 
(OAB/SP nº 178.635), Erica Carla Reis (OAB/SP nº 
346.487), Guilherme Ribeiro de Pádua Duarte (OAB/SP nº 
375.074), Arcênio Rodrigues da Silva (OAB/SP nº 183.031) 
e outros. 
Procurador da Fazenda: Roberto Pereira Perez. 
Fiscalização atual: UR-3. 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REPASSES PÚBLICOS. 
PRIMEIRO SETOR. CONVÊNIO. SERVIÇOS DE SAÚDE. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS.  EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração se limitam à verificação de omissões, 
contradições, dúvidas e obscuridades, nos termos do disposto no art. 
66, I e II, da LC 709/93. 
2. Estabelecido o fundamento da Decisão, o Julgador não está 
obrigado a se pronunciar sobre todos os aspectos suscitados na 
Defesa. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
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ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 4 de novembro de 2025, pelo voto dos 

Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Relator, e Maxwell Borges de 

Moura Vieira, e do Conselheiro Substituto - Auditor Samy Wurman, na 

conformidade das correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, 

conhecer dos Embargos de Declaração e, quanto ao mérito, rejeitá-los. 

Presentes na sessão o Procurador do Ministério Público de 

Contas Thiago Pinheiro Lima e a Procuradora da Fazenda do Estado Fernanda 

Bardichia Pilat Yamamoto. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2025. 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                    PRESIDENTE e RELATOR 
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